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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E FINANÇAS

Inspeção-Geral de Finanças

Aviso n.º 9901/2016
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o n.º 6 do artigo 
46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 19 
de julho de 2016, do Inspetor -Geral de Finanças, no exercício das com-
petências que lhe estão atribuídas pela alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, foi homologada a avaliação final 
do período experimental na carreira especial de inspeção, da Inspeção-
-Geral de Finanças, dos trabalhadores em exercício de funções neste 
serviço a seguir indicados: 

Nome Avaliação
final

Vitor Hugo Miranda Faria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 
Maria João Molina Vicente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 
Ana Filipa Gonçalves Lopes Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 
Sonia Catarina Ferreira Duarte de Carvalho  . . . . . . . . . . . . 16,00 
Carlos Eduardo Barros dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 
Ilda Sofia Pereira Dias Fino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 
Pedro António Maia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 
Artur Paiva da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 

 27 de julho de 2016. — O Inspetor -Geral, Vítor Miguel Rodrigues 
Braz.

209769188 

 FINANÇAS E CULTURA

Gabinetes do Ministro da Cultura e da Secretária
de Estado da Administração e do Emprego Público

Despacho n.º 10178/2016
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional 
com as funções de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução dos encargos 
para o erário público.

No domínio das suas atribuições, compete à Inspeção -Geral das 
Atividades Culturais (IGAC), por força da respetiva lei orgânica, de-
fender a propriedade intelectual, nomeadamente através de ações de 
fiscalização, da superintendência das atividades económicas com ela 
relacionadas e proceder à fiscalização dos recintos e dos espetáculos 
de natureza artística, através de ações de vistoria e de inspeção, o que 
implica deslocações frequentes para as realizar em diversas zonas do 
país, distintas do local da sua sede.

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 
17 de novembro, e no uso das competências delegadas pelo Despacho 
n.º 3484/2016, de 24 de fevereiro, do Ministro das Finanças, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 9 de março de 2016, o 
Ministro da Cultura e a Secretária de Estado da Administração e do 
Emprego Público determinam o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas ofi-
ciais afetas à IGAC, aos titulares de cargos de direção superior de 1.º e 
2.º graus, respetivamente Inspetor -Geral e Subinspetor -Geral.

2 — É, ainda, conferida permissão genérica para a condução de viatu-
ras oficiais afetas à IGAC, aos dirigentes intermédios e aos trabalhadores, 
com as categorias de inspetor adjunto, inspetor superior e de técnico 

superior, que exercem funções, respetivamente, nas áreas de fiscalização 
da propriedade intelectual, dos recintos fixos de espetáculos de natureza 
artística e no desenvolvimento, a nível nacional, de projetos enquadrados 
nas atribuições da IGAC e que, estando habilitados com carta de con-
dução válida para a categoria da viatura a utilizar, assegurem as ações 
referidas no número seguinte.

3 — A presente permissão destina -se, exclusivamente, às deslocações 
em serviço, por elas se entendendo as que são realizadas por motivo de 
interesse público, ficando sujeita ao regime estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro.

4 — A permissão genérica conferida pelos números anteriores ca-
duca, para cada um dos autorizados, com o termo de funções em que 
se encontram investidos à data da autorização.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

11 de julho de 2016. — O Ministro da Cultura, Luís Filipe Carrilho 
de Castro Mendes. — 27 de julho de 2016. — A Secretária de Estado 
da Administração e do Emprego Público, Carolina Maria Gomes Ferra.

209775521 

 DEFESA NACIONAL

Marinha

Superintendência do Pessoal

Aviso n.º 9902/2016

Concurso de admissão de voluntários para prestação
de serviço em regime de contrato

na categoria de oficiais na classe de fuzileiros
1 — Nos termos estabelecidos na Lei n.º 174/99, de 21 de setem-

bro — Lei do Serviço Militar (LSM), com a alteração introduzida pela 
Lei Orgânica n.º 1/2008, de 6 de maio e respetivo Regulamento da Lei 
do Serviço Militar (RLSM) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, de 
14 de novembro e alterado pelo Decreto -Lei n.º 52/2009, de 2 de março, 
e no Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR) aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, torna -se público que 
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, para preenchimento de 
16 (dezasseis) vagas, o concurso para admissão ao curso de formação 
básica de oficiais (CFBO), destinado a cidadãos voluntários para pres-
tação de serviço militar em Regime de Contrato (RC) (1), na categoria 
de oficiais, na classe de fuzileiros (FZ).

2 — O presente concurso é aberto condicionado até emissão de pare-
cer favorável pelos membros do Governo, responsáveis pelas áreas das 
finanças e da defesa nacional, em conformidade com o disposto na lei.

3 — Com vista à admissão ao concurso, a candidatura deve ser iniciali-
zada on -line, através do link disponível em http://recrutamento.marinha.pt, 
e formalizada com a entrega dos documentos indicados em 6., até ao 
20.º dia útil após publicação do presente aviso no Diário da República, 
por email para recrutamento@marinha.pt, de forma presencial, ou por 
correio (CTT), para o seguinte endereço:

Direção de Pessoal, Repartição de Obtenção de Pessoal, Centro de 
Recrutamento da Armada, Praça da Armada, 1350 -027 Lisboa.

4 — São condições gerais de admissão, cumulativamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
c) Possuir aptidão psicofísica adequada;
d) Não ter sido condenado criminalmente em pena de prisão efetiva;
e) Ter a situação militar regularizada;
f) Possuir como habilitações literárias mínimas, o 12.º ano de esco-

laridade ou equivalente;
g) Ter idade igual ou inferior a 24 anos, na data da formalização da 

candidatura, para candidatos habilitados com o 12.º ano de escolaridade 
ou equivalente;

h) Ter idade igual ou inferior a 27 anos, na data da formalização da 
candidatura, para candidatos habilitados no mínimo com licenciatura 
ou equivalente.
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5 — São condições especiais de admissão:
a) A verificação da aptidão física e psíquica de acordo com as “Ta-

belas Gerais de Inaptidão e Incapacidade para o Serviço nas Forças 
Armadas”, conforme Portaria n.º 790/99, de 07 de setembro, na redação 
que lhe foi dada pelas Portarias n.º 1157/2000, de 07 de dezembro e 
n.º 1195/2001, de 16 de outubro, e com o despacho do Almirante Chefe 
do Estado -Maior da Armada n.º 26/15, de 10 de agosto, disponíveis em 
http://recrutamento.marinha.pt;

b) Não são permitidas tatuagens ou outras formas de arte corporal que 
sejam visíveis no uso de qualquer uniforme, incluindo o usado na prática 
de educação física e desportos, englobando o equipamento de ginástica 
e de natação, conforme Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada n.º 17/15, de 06 de maio.

6 — Documentação necessária para admissão ao concurso:
a) Comprovativo da candidatura on -line;
b) Fotocópia do cartão do cidadão ou do bilhete de identidade e do 

cartão de contribuinte;
c) Certificado de habilitações literárias: original, que será devolvido, 

ou fotocópia autenticada (2) passado por estabelecimento de ensino oficial 
nacional. Caso o documento não seja emitido por estabelecimento de 
ensino oficial nacional, deve ser acompanhado por um certificado de 
equivalência do Ministério da Educação;

d) Curriculum Vitae;
e) Certidão de Registo Criminal, emitido nos 90 dias anteriores à data 

de encerramento do concurso;
f) Fotocópia da cédula militar ou declaração de situação militar re-

gularizada;
g) Folha de Matrícula ou Nota de Assentos, respetivamente, para os 

cidadãos na situação de regime de contrato (RC) ou reserva de dispo-
nibilidade (RD) que prestem ou tenham prestado serviço no Exército 
ou na Força Aérea;

h) Autorização do Chefe do Estado -Maior, do respetivo ramo, para 
os candidatos militares a prestarem serviço em regime de voluntariado 
(RV) ou regime de contrato (RC).

7 — Os candidatos que não satisfaçam alguma condição de ad-
missão ou que não entreguem algum dos documentos indicados no 
ponto anterior, até 05 dias úteis após a data de encerramento do con-
curso — 20 dias úteis após a publicação no Diário da República, não 
são admitidos a concurso, sendo notificados desta decisão por correio 
eletrónico (e -mail).

8 — A lista dos candidatos admitidos é publicada na página do 
recrutamento da Marinha na internet (http://recrutamento.marinha.
pt), sendo os candidatos notificados desse ato por correio eletrónico 
(e -mail);

9 — Convocação dos candidatos admitidos a concurso:
a) Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para re-

alizarem provas de classificação e seleção, por ordem decrescente da 
habilitação literária e ordem crescente de idade, num quantitativo mínimo 
de candidatos correspondente ao dobro do número de vagas a concurso, 
até ser suficiente para preenchimento da totalidade das vagas;

b) As convocatórias com indicação do dia, hora e local onde se devem 
apresentar para as provas de classificação e seleção, serão efetuadas, 
através do endereço de correio eletrónico (e -mail) que os candidatos 
indicaram na sua candidatura on -line.

10 — As Provas de Classificação e Seleção:
a) Decorrem, previsivelmente, no período 13 a 17 de outubro de 2016;
b) Têm caráter eliminatório e duração mínima prevista de 2 dias;
c) Incluem a realização de provas de destreza física, de acordo com 

o Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada n.º 26/15, 
de 10 de agosto, sendo necessário para o efeito, que os candidatos 
declarem possuir a necessária robustez física para a prestação destas 
provas, através do preenchimento, no 1.º dia de provas, de formulário 
próprio.

11 — Os encargos financeiros decorrentes das deslocações dos can-
didatos, em território nacional, são assumidos pela Marinha.

12 — No 1.º dia de provas os candidatos devem ser portadores de:
a) Auto Questionário de Saúde (AQS) devidamente preenchido, 

cujo formulário se encontra disponível no link http://recrutamento.
marinha.pt;

b) Eletrocardiograma e Raio -X ao Tórax, com respetivos relatórios;
c) Cartão do cidadão ou bilhete de identidade, cartão de contribuinte 

e número da segurança social;
d) Boletim de vacinas ou equivalente, conforme previsto no plano 

nacional de vacinação;
e) Originais dos documentos indicados em 6.

13 — Ordenamento e divulgação dos resultados:
a) Os candidatos são classificados e ordenados conforme estabelecido 

no Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada n.º 26/15, 
de 10 de agosto, disponível em http://recrutamento.marinha.pt;

b) Os resultados do concurso serão afixados, para conhecimento pú-
blico, no átrio da Secção de Recrutamento da Repartição de Obtenção de 
Pessoal da Direção de Pessoal e divulgados na página do recrutamento 
da Marinha na internet (http://recrutamento.marinha.pt);

c) Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Marinha, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

14 — Prevê -se que a incorporação, na Marinha, ocorra em 20 de 
dezembro de 2016.

15 — Para qualquer esclarecimento, contactar:
Centro de Recrutamento da Armada, Praça da Armada, 

1350 -027 Lisboa
Telefone: 213 945 469/213 429 408
Número Verde: 800 204 635 (chamada grátis, com origem na rede fixa)
Página da internet: http://recrutamento.marinha.pt
Facebook: https://www.facebook.com/RecrutamentoMarinha
E -mail: recrutamento@marinha.pt

(1) O serviço efetivo em RC compreende a prestação de serviço militar 
voluntário por um período mínimo de três anos, e máximo de seis, após 
concluída a instrução militar.

(2) De acordo com o artigo 47.º da Lei n.º 174/99, de 21 de setembro 
(Lei do Serviço Militar), são isentos de emolumentos os reconhecimentos 
notariais e demais atos necessários para organização dos processos para 
fins militares. No termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 28/2000 de 13 
de março, podem certificar a conformidade de fotocópias com os docu-
mentos originais que lhes sejam apresentados para esse fim as juntas de 
freguesia e o operador de serviço público de correios, CTT — Correios 
de Portugal, S. A.

26 de julho de 2016. — O Diretor de Pessoal, em suplência do Su-
perintendente do Pessoal, por falta de titular no cargo, Jorge Manuel 
Novo Palma, Contra -almirante.

209777993 

 JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 10179/2016
Nos termos do disposto do artigo 48.º do Estatuto dos Funcionários 

de Justiça, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de agosto, 
foram excluídos do respetivo processo de admissão para ingresso nas 
carreiras de oficial de justiça, por falta de início de funções, os seguintes 
candidatos:

Despacho de 25.05.2016
Rita Sofia dos Santos Rabaça, colocada como técnica de justiça au-

xiliar no Núcleo de Beja da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca 
de Beja.

Despacho de 14.06.2016
Andreia Maria Martins Ornelas, colocada como escrivã auxiliar no 

Núcleo de Cascais da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de 
Lisboa Oeste;

Carina Matilde Dias de Almeida, colocada como escrivã auxiliar 
no Núcleo de Lisboa da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca 
de Lisboa;

Daniel Alexandre Corga Morais Ribeiro Teixeira, colocado como 
escrivão auxiliar no Núcleo de Sintra da secretaria do Tribunal Judicial 
da Comarca de Lisboa Oeste;

Inês Pereira da Encarnação, colocada como escrivã auxiliar no Núcleo 
de Lisboa da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa;

João Paulo Madeira Nunes, colocado como escrivão auxiliar no 
Núcleo de Cascais da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de 
Lisboa Oeste;


